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PARECER Nº 272, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1170, DE 2019
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria do nobre Deputado Márcio Nakashima, o projeto em epígrafe autoriza a Secretaria Estadual da Educação à instituir o Prêmio Jovens Escritores no âmbito do Estado.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta, não recebendo emenda ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, o Deputado Heni Ozi Cukier manifestou-se contrariamente ao projeto.
Em linhas gerais, o nobre relator argumenta que o projeto avoca ações de competência do Poder Executivo, não cabendo às iniciativas parlamentares intervir em atribuições típicas do Governador, com fundamento no artigo 47, incisos II e XIX, “a”, da Constituição Estadual. Argumenta também o nobre relator que as proposições autorizativas são inconstitucionais.

Entretanto, com o devido respeito que merece o nobre colega e seu parecer, tenho opinião diversa acerca dos aspectos legais e jurídicos do projeto em questão, a qual manifesto nos seguintes termos, por meio do presente voto em separado.

O referido projeto de lei encontra-se em simetria com o disposto no artigo 24, incisos IX e XV, da Constituição Federal (compete aos Estados legislar concorrentemente sobre educação, cultura e proteção à infância e à juventude).
Ademais, a propositura ora apresentada se constitui em proposta de lei autorizativa do Poder Legislativo ao Poder Executivo, dependendo, portanto, da conveniência e oportunidade de Administração Pública, frutos de seu poder discricionário, em proceder à instituição proposta.

Desta forma não se vislumbra qualquer tipo de ingerência de um Poder Federativo na competência de outro, eis que o Poder Legislativo não ordenou ao Poder Executivo que este proceda à iniciativa proposta; pelo contrário, apenas o autoriza a instituir, o que significa, em linhas gerais, alertá-lo para que este decida, dentro dos parâmetros fornecidos pela lei ou atendendo ao princípio da razoabilidade, se procede ou não à proposta pretendida.

Destarte, cumpre ressaltar que não se mostra inconstitucional qualquer tipo de projeto de lei dito autorizativo, já que estes gozam de apoio doutrinário, jurídico e legal no sentido de que a iniciativa do Legislativo, nesses casos, não configura ingerência em matérias de atribuição do Executivo, mas sim prova da colaboração real entre Poderes autônomos e harmônicos, que podem e devem alertar-se mutuamente sobre a necessidade da prática de certos atos.

A proposta em tela, por fim, está em conformidade com outras propostas similares aprovadas pela Comissão de Constituição e Justiça dessa Casa, como o Projeto de lei nº 223, de 2013, de iniciativa parlamentar, que autoriza o Poder Executivo a isentar do pagamento de tarifa de pedágio, nas rodovias estaduais, os veículos cujo proprietário possua residência permanente ou que explore atividade profissional no município em que se localizar a praça de pedágio. O referido projeto está pronto para a ordem do dia, aguardando pauta para ser deliberado em Plenário.

Destarte, o referido parecer se aplica, a nosso ver, ao projeto em exame, dando a sustentação necessária para que esta Comissão não venha constituir entrave à tramitação do projeto em exame.

Assim, com o intuito de adequar o texto à melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte
EMENDA Nº.
Dê-se ao artigo 1º do projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:
“Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Prêmio Jovens Escritores.”
Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei nº. 1170, de 2019, na forma da emenda ora proposta.
a) Thiago Auricchio – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO THIAGO AURICCHIO, FAVORÁVEL AO PROJETO COM EMENDA.

Sala da Comissões, em 10/03/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Com o Voto em Separado 

Tenente Nascimento
Com o Voto em Separado 

Carlos Cezar
Com o Voto em Separado 

Mauro Bragato
Com o Voto em Separado 

Daniel Soares
Com o Voto em Separado 

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Com o Voto em Separado 

Douglas Garcia
Favorável ao voto do relator 

Marina Helou
Com o Voto em Separado 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria do Nobre Deputado Marcio Nakashima (PDT), o Projeto autoriza a Secretaria Estadual da Educação a instituir o Prêmio Jovens Escritores no Estado de São Paulo.

O Projeto foi - em atenção ao parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno - incluído em Pauta nas Sessões Ordinárias, não recebendo emendas.

Em conformidade com o artigo 149, do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à CCJR para análise quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico - nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno -, tendo sido designado Relator o Deputado que subscreve o presente parecer.

I - RELATÓRIO

A proposição visa autorizar a Secretaria Estadual da Educação a instituir o Prêmio Jovens Escritores no Estado de São Paulo, na forma que menciona e, ainda, obriga a citada Secretaria a enviar os trabalhos dos primeiros colocados juntamente aos materiais distribuídos aos alunos da rede estadual de ensino.

O autor da proposta justifica sua pretensão afirmando a importância de se promoverem incentivos aos alunos acerca da literatura e fomentar construção de uma sociedade constituída por pessoas que possam expressar seus juízos de valores.

II - DA INCONSTITUCIONALIDADE

Não obstante o louvável mérito da proposta e a elogiável intenção do autor, o Projeto encontra óbices de constitucionalidade, uma vez que possui caráter autorizativo e dá ordens concretas ao Poder Executivo.

São designados “autorizativos” aqueles projetos que dão permissão ao Poder Executivo para que pratique atos de sua competência exclusiva e a constitucionalidade de tais projetos é debatida há tempos no meio jurídico, tendo sido abordada pelo Supremo Tribunal Federal em diversas oportunidades.

Na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4.724, a Suprema Corte firmou entendimento no sentido de que os projetos de lei de caráter autorizativo são inconstitucionais por usurparem a competência exclusiva do Poder Executivo.

No mesmo passo, a Divisão de Equipe Técnica (DET) da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo opinou pela inconstitucionalidade dos projetos de caráter autorizativo, salientando que “as denominadas ‘proposições autorizativas’ são inconstitucionais por macularem regra expressa de processo legislativo atinente à iniciativa”.

Assim, não restam dúvidas quanto à inconstitucionalidade dos projetos de lei de caráter autorizativo, uma vez que ao Poder Executivo compete tomar as providências previstas nas Constituições Federal e Estadual, não havendo razão para o Legislativo autorizar algo que a lei já permite que o Executivo faça.

Ademais, ao atribuir obrigações à Secretaria de Educação, o Projeto contraria o disposto no artigo 47, inciso II e inciso XIX, alínea ‘a’, da Constituição do Estado, que dispõem que “compete ao Governador (...) exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual”, bem como “dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual (...)”.

Assim, é certo que, ressalvada a patente boa intenção do Autor, a presente propositura não observa os critérios de constitucionalidade e juridicidade.

III - VOTO

Por tudo quanto exposto, profiro parecer CONTRÁRIO à constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 1170/2019.

a) Heni Ozi Cukier
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